
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.595 - RS (2014/0124832-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MADETAL MÓVEIS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : DAIANA CAPELETO E OUTRO(S)
  RUDIMAR ROBERTO BORTOLOTTO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REGRESSO AJUIZADA PELO INSS CONTRA EMPREGADOR. 
INCIDÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. LAPSO 
PRESCRICIONAL DE 5 ANOS CONTADOS A PARTIR DA 
IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO.
1. É de cinco anos o prazo para o INSS ajuizar ação contra o empregador tendo por 
objetivo o ressarcimento de despesas com o pagamento de benefício acidentário. O 
termo inicial da prescrição da pretensão, por sua vez, conta-se a partir da concessão do 
benefício. A propósito: REsp 1.457.646/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 20/10/2014; e AgRg no REsp 1.423.088/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 19/05/2014.
2. Evidencia-se que a Corte de origem fundamentou o reconhecimento da culpa do 
empregador com respaldo no contexto fático-probatório dos autos. Revisar tal 
entendimento, na via do recurso especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.595 - RS (2014/0124832-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MADETAL MÓVEIS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : DAIANA CAPELETO E OUTRO(S)
  RUDIMAR ROBERTO BORTOLOTTO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que contém a seguinte ementa (fl. 598):

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE REGRESSO AJUIZADA PELO INSS 
CONTRA EMPREGADOR. INCIDÊNCIA DO ART. 1º DO DECRETO N. 
20.910/32. LAPSO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS CONTADOS A PARTIR 
DA IMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
RECONHECIMENTO DA CULPA DO EMPREGADOR COM 
FUNDAMENTO NO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante sustenta a ofensa ao artigo 206, § 3º, V, do CC ao argumento de que o prazo 

para o INSS ajuizar ação de ressarcimento contra o empregador, pelo pagamento de benefício 

acidentário, é de três anos, a partir do momento em que o segurado passou a receber o 

auxílio-doença, o que se deu em janeiro de 2005. Por fim, reitera que o caso não implica revisão de 

fatos e provas.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Com efeito, nas 

demandas ajuizadas pelo INSS contra o empregador, para fins de ressarcimento das despesas 

efetuadas na concessão de benefício acidentário a empregado, incide prazo quinquenal previsto no 

artigo 1º do Decreto n. 20.910/32, considerando como termo a quo a data da implementação do 

benefício.

A propósito, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SEGURADO FALECIDO EM 
ACIDENTE DE TRABALHO. DEMANDA RESSARCITÓRIA AJUIZADA PELO 
INSS CONTRA O EMPREGADOR. PRAZO PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO 
ART. 1º DO DECRETO Nº 20.910/32. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 103 E 
104 DA LEI Nº 8.213/91.
1. Nas demandas ajuizadas pelo INSS contra o empregador do segurado falecido em 
acidente laboral, visando ao ressarcimento dos danos decorrentes do pagamento da 
pensão por morte, o termo a quo da prescrição da pretensão é a data da concessão 
do referido benefício previdenciário.
2. Em razão do princípio da isonomia, é quinquenal, nos termos do art. 1º do 
Decreto nº 20.910/32, o prazo prescricional da ação de regresso acidentária movida 
pelo INSS em face de particular.
3. A natureza ressarcitória de tal demanda afasta a aplicação do regime jurídico-legal 
previdenciário, não se podendo, por isso, cogitar de imprescritibilidade de seu 
ajuizamento em face do empregador.
4. Recurso especial a que nega provimento (REsp 1.457.646/PR, Rel. Min. Sérgio 

Documento: 1421059 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/08/2015 Página  3 de 4



 
 

 

Kukina, Primeira Turma, DJe 20/10/2014).
PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DO TRABALHO. AÇÃO DE REGRESSO 
MOVIDA PELO INSS CONTRA EMPREGADOR. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
QUINQUENAL. ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. PRINCÍPIO DA 
ISONOMIA. PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA.
1. É quinquenal o prazo de prescrição nas ações indenizatórias ajuizadas contra a 
Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto n. 20.910/32.
2. Pelo princípio da isonomia, o mesmo prazo deve ser aplicado nos casos em que a 
Fazenda Pública é autora, como nas ações de regresso acidentária.
3. Conforme se extrai do acórdão recorrido, o evento danoso ocorreu em 8.7.2003 e 
a propositura da ação de regresso em 28.4.2010. Logo, está caracterizada a 
prescrição, porquanto decorridos mais de cinco anos entre o evento danoso e a 
propositura da ação.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.423.088/PR, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19/05/2014).

No caso, consta do acórdão recorrido que o benefício acidentário foi concedido em janeiro 

de 2005 (fl. 370) e a ação de ressarcimento foi ajuizada em 28 de abril de 2009. Assim, tem-se que 

entre a data da concessão do benefício e a propositura da ação passaram-se pouco mais de 4 

(quatro) anos. Não há falar, portanto, em prescrição do direito de ação.

Por outro lado, no respeitante à ofensa aos artigos 186 e 927 do Código Civil e 120 da Lei 

n. 8.213/91, evidencia-se que a Corte de origem fundamentou o reconhecimento da culpa do 

empregador com respaldo no contexto fático-probatório dos autos (fl. 457). Revisar tal 

entendimento, na via do recurso especial, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0124832-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 521595 / RS

Números Origem:  200972020014063  50034141120114047202  SC-200972020014063  
SC-50034141120114047202

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MADETAL MÓVEIS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : RUDIMAR ROBERTO BORTOLOTTO

DAIANA CAPELETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MADETAL MÓVEIS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : RUDIMAR ROBERTO BORTOLOTTO

DAIANA CAPELETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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